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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
	ADEMAR SOUZA E SILVA

	ADVOGADO
	:
	TO00003695 - AURILENE SANTOS DE BRITO

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	FERNANDO ANTONIO DE ALENCAR ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR


EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM IMÓVEL. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DE PROPRIEDADE E AQUISIÇÃO DE BOA-FÉ. NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM LÍCITA DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA AQUISIÇÃO DO BEM. RECURSO DE APELAÇÃO NÃO PROVIDO. 

1. Os embargos de terceiro são ação de conhecimento de rito especial sumário, de que dispõe o terceiro ou a parte a ele equiparada, sempre que sofra uma constrição de que um bem do qual tenha posse (como senhor ou possuidor) em razão de decisão judicial proferida num processo do qual não participe. O objetivo da ação de embargos de terceiros é desconstituir a constrição judicial com a consequente liberação do bem, conforme interpretação do art. 674, caput, e § 1º do NCPC.

2. O Código de Processo Penal, em seu art. 129, possibilitou o manejo de embargos de terceiro contra ato de constrição judicial determinado por juízo criminal. Por não ter este diploma legal estabelecido um procedimento próprio, aplica-se subsidiariamente, no que couber, o Código de Processo Civil.
3. O art. 130 da legislação processual penal dispõe que – o sequestro poderá ainda ser embargado: I – pelo acusado, sob o fundamento de não terem os bens sido adquiridos com os proventos da infração; II – pelo terceiro, a quem houverem os bens sido transferidos a título oneroso, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé.

4. Os bens apreendidos em sequestro somente podem ser devolvidos a terceiros se comprovada a presença (cumulativa) dos seguintes requisitos: propriedade do bem, licitude da origem do valor do bem, boa-fé do requerente e desvinculação com fatos apurados na ação penal.
5. A decretação da medida cautelar de sequestro questionada pela presente ação incidental justificou-se por fundados indícios da prática, de maneira sistemática e bem organizada, de atos tipificados como furto qualificado, além de outros crimes de natureza patrimonial.
6. Há fortes indícios de que o embargante não seja o verdadeiro proprietário do imóvel questionado, apesar de o lote estar registrado no nome dele e de sua companheira.
7. É possível se extrair do relatório de análise da Polícia Federal juntado aos autos fortes indícios de que imóvel pretendido pertence de fato ao cunhado do embargante, denunciado nos autos da ação penal nº 0003195-96.2018.4.01.4300, conforme vários diálogos interceptados durante a investigação, em cotejo com o relatório de inteligência financeira, que apontou a existência de transferência bancária entre o cunhado e o irmão do embargante.

8. A falta de comprovação de renda que permitisse o embargante adquirir o imóvel, e a alegada dificuldade financeira são circunstâncias fáticas que afastam a licitude da propriedade, e também a boa-fé do adquirente.

9. Recurso de apelação não provido.

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora.

Brasília-DF, 28 de janeiro de 2020. 
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